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RESUMO 

 

O trabalho procura analisar a complexidade do fenômeno da globalização do mundo 

jurídico, bem como a eficácia e a legitimidade da Corte Penal Internacional (CPI) em 

face dos casos concretos referentes aos acusados africanos e do terceiro mundo perante 

a mesma por genocídio, crimes de guerra e crimes contra a humanidade, destacando-se 

a politização de uma justiça seletiva e menos universal diante das contradições geradas 

pelos mesmos crimes cometidos pelos dirigentes dos Estados ricos e industrializados, 

financiadores de conflitos armados no mundo, fornecedores de armas e fomentadores de 

guerras pelos recursos naturais na África, de modo geral, e na República Democrática 

do Congo, em particular. Propõe-se um novo modelo jurídico-político, menos 

hegemônico, dominante e dogmático, mas mais conciliador e valorizador da pessoa 

humana, visando à pacificação das comunidades em conflitos e ao resgate da memória 

das vítimas numa verdadeira busca de sinergia entre a Corte Penal e as culturas dos 

povos como fontes auxiliares e elementos de conexão de direito internacional, evitando-

se, desse modo, desconfiança contra a CPI quanto à sua neutralidade e imparcialidade 

na emissão dos mandados de prisão internacional. 
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ABSTRACT 

 

This paper analyzes the complexity of the phenomenon of globalization of the legal 

world as well as the effectiveness and legitimacy of the International Criminal Court 

(ICC) in the face of concrete cases concerning defendants African and third world, is 

the same for genocide, war crimes and crimes against humanity, especially the 

politicization of justice a less selective and universal face of the tension generated by 

the same crimes committed by leaders of the industrialized and wealthy states, sponsors 

of armed conflicts around the world, arms suppliers and developers of resource wars 

natural resources in Africa, in general, and the Democratic Republic of Congo in 

particular. We propose a new model legal-political, less hegemonic, dominant, and 

dogmatic, but more conciliatory and exploiter of the human person, seeking the peace of 

communities in conflict and recovery of memory of the victims in a genuine search for 

synergy between the Criminal Court and the cultures of people as auxiliary sources and 

connecting elements of international law, avoiding thus distrust of the CPI as its 

neutrality in the issuance of international arrest warrants. 
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Vivemos em uma época de muita de complexidade, marcada pela corrida 

desenfreada dos Estados industrializados para os Estados periféricos detentores de 

fabulosas reservas mundiais de matéria-prima, ou seja, de recursos naturais que 

definirão futuramente a potência econômica daqueles que saberão ler profeticamente os 

sinais dos tempos com o avançar da história sobre as realidades sociais. A globalização 

é uma realidade inegável que tem provocado mudanças inesperadas no cotidiano dos 

povos e das culturas. 

Com efeito, segundo Milton Santos,  

Com a globalização e por meio da empiricização da universalidade que ela 

possibilitou, estamos mais perto de construir uma filosofia das técnicas e das 

ações correlatas, que seja também uma forma de conhecimento concreto do 

mundo tomado como um todo de e das particularidades dos lugares, que 



incluem condições físicas, naturais ou artificiais e condições políticas. As 

empresas, na busca da mais-valia desejada, valorizam diferentemente as 

localizações. Não é qualquer lugar que interessa a tal ou qual firma. A 

cognoscibilidade do planeta constitui um dado essencial à operação das 

empresas e à produção do sistema histórico atual. (SANTOS, 2004, p. 33)  

 

 

A busca de novas fontes de minerais raros para o crescimento industrial e da 

liderança no campo econômico tem trazido uma ladainha de conflitos armados, de 

pobreza e miséria nas populações já desfavorecidas, acarretando uma série de violações 

sistemáticas de direitos humanos. 

O objetivo é analisar a complexidade dos fatores geradores de conflitos no 

mundo de maneira geral, mas na África e na Região dos Grandes Lagos, de modo 

particular, com ênfase sobre a República Democrática do Congo (RDC) onde ocorrem, 

na sua parte leste, conflitos armados entre tropas governamentais e grupos rebeldes 

apoiados por alguns países vizinhos cuja pretensão hegemônica e expansionista é 

indubitável. Procurou-se, também, esclarecer como os conflitos armados que 

caracterizam a África não podem ser reduzidos meramente às brigas étnicas entre 

diferentes povos, pois se trata de uma extensão das disputas econômicas entre países 

ricos e mais industrializados que, querendo manter a hegemonia e a sobrevivência das 

transnacionais e multinacionais ocidentais. 

O trabalho apresenta, em primeiro momento, o processo da globalização e sua 

efetividade em diferentes setores da vida real, inclusive o setor da justiça. Observa-se, 

com efeito, uma modificação geopolítica e geoestratégica, em nível planetário, com 

forte domínio do capitalismo desde o desmembramento da União das Repúblicas 

Socialistas Soviéticas e um abismo cada vez mais crescente entre países ricos e os que 

estão em processo de desenvolvimento, alguns deles emergentes e outros extremamente 

pobres, bem como as novas tendências que vêm provocando mudanças na conquista de 

novos mercados entre países industrializados e os “emergentes”. 

Para Held e McGrew (2001), “a globalização vem desgastando a capacidade de 

os Estados-nação agirem com independência na articulação e na busca de objetivos 

políticos internos e internacionais: o poder e o papel do Estado-nação territorial estão 

em declínio.” (HELD; MCGREW, 2001, p.36) 

Analisando a concepção de Jean Luc Ferrandérry sobre a globalização, José Luiz 

Quadros de Magalhães, diante da complexidade do fenômeno, sentencia ipsis litteris: 

 



“Podemos então dizer que o termo globalização tem sua origem na literatura 

destinada às firmas multinacionais, designando inicialmente um fenômeno 

limitado a uma mundializaçao da demanda se enriquecendo com o tempo até 

o ponto de ser identificada atualmente a uma nova fase da economia 

mundial.” (MAGALHÃES, 2008, p. 47) 

 

Sem embargo, a globalização é um processo irreversível porque faz parte do 

cotidiano de qualquer ser humano. Porém, é preciso traçar parâmetros para que ela não 

se torne alienante, absoluta e dogmática a ponto de não haver mais janelas abertas para 

outros valores e princípios de vida que possam corroborar tanto para o crescimento 

econômico com respeito aos direitos humanos e ao meio ambiente, como para o 

desenvolvimento sustentável da própria humanidade, que clama sem cessar por medidas 

protetivas. 

No mundo jurídico, constata-se também a influência do fenômeno da 

globalização, o que não é, na realidade, uma novidade, mas uma consequência da 

abertura entre vários sistemas judiciários, acompanhando o ser humano em suas 

relações com outros, ou seja, em suas constantes mutações, viagens, intercâmbios e nas 

relações comerciais entre Estados. No âmbito do direito internacional, fica patente a 

influência da globalização, porém, não deixa de suscitar discussões no que se refere ao 

princípio da justiça universal que rompe, em certos graus, com os princípios da 

soberania e da autodeterminação dos povos. 

Indaga-se, no entanto, quanto à ética que envolve tal letargia da comunidade 

internacional, acusada de proteger os interesses das grandes potências que precisam, 

efetivamente, de matérias-primas para o bom funcionamento de suas economias em 

detrimento de vidas humanas instaladas nos territórios ricos em minérios. Acusa-se as 

grandes potências de agirem por intermédio de algumas multinacionais predadoras e 

poluidoras do meio ambiente. Com efeito, nos dizeres de Höffe, 

 
“a globalização econômica torna-se na transferência de locais de produção e 

pesquisa, bem como das matrizes de firmas, e ainda através daquelas 

empresas transnacionais e internacionais que atuam praticamente em todo o 

mundo como global players sem falar que uma dose especialmente de 

internacionalidade reina nos mercados financeiros e de 

mercadorias.”(HÖFFE, 2005, p. 12) 

 

Sabe-se, contudo, que as grandes potências precisam de recursos naturais para o 

desenvolvimento de sua indústria e a decolagem de suas economias. Tal busca 

desenfreada pela matéria prima tem desencadeado muitas guerras e atrocidades a ponto 

de levar a comunidade internacional à criação de um Tribunal Penal Internacional (TPI) 



ou Corte Penal Internacional (CPI) para julgar os criminosos por genocídio, crimes 

contra a humanidade e crimes de guerra conforme o próprio Estatuto de Roma. 

Questiona-se, ao mesmo tempo, o instituto jurídico da “competência universal”, 

o qual dá direito a determinados Estados de deter, julgar e condenar se for o caso, 

cidadãos de outros Estados acusados de praticar os crimes previstos no Estado de Roma 

por serem imprescritíveis.  

É importante lembrar que, em 17 de julho de 1998, em Roma, ocorreu a 

Conferência de Plenipotenciários sobre o estabelecimento de um Tribunal Penal 

Internacional, durante a qual foi adotado o Estatuto com voto favorável de 120 

delegações, 21 abstenções e 07 votos contrários. Entrou em vigor ao alcançar 60 

ratificações em 01 de julho de 2002. O Estatuto de Roma define o Tribunal Penal 

Internacional (TPI) como uma instituição permanente e independente, com jurisdição 

sobre as pessoas responsáveis pelos crimes de maior gravidade com alcance 

internacional, porém complementar às jurisdições penais nacionais. (cf. art. 1º- do 

Estatuto de Roma) 

Com advento e atuação da Corte Penal Internacional, observa-se uma crescente 

consciência jurídica global. Já antes, notava-se a preocupação em proteger o ser 

humano, não apenas como indivíduo, sujeito do direito internacional, mas ser humano 

como tal, enquanto ser de direitos e obrigações, membro da comunidade internacional e 

protagonista do ser dever ser. É a proteção do ser humano que Juvenal Arduini (2002) 

define como “um paradoxo. “E “Eros” e “Tânatos”. É vida e cinza, é amor e ódio, é 

justiça e injustiça, é inocência e malícia”. (ARDUINI, p.9). Para ele, na perspectiva de 

reinventar a humanidade, existe uma dialética e não dualismo a serem superados, pois 

“o homem é essencialmente mutável. É Meta-noia, termo grego que significa 

„mudança‟ no pensar, no sentir, no agir, no conviver” (ARDUINI, p.10). 

Pode-se ressaltar que realmente existe uma justiça universal com dupla face, ou 

seja, uma justiça internacional que, com o advento do TPI, na tentativa de uniformizar 

as normas penais no momento em que os direitos humanos são sistematicamente 

violados, por exemplo, em Guantánamo e no Iraque pelos governos americano e 

britânico. Indaga-se sobre a entrega dos supostos criminosos do terceiro mundo, tais 

como, Thomas Lubanga (2006), Germain Katanga (2007), Matheus Gudjolo (2007), 

Charles Taylor (2006) enquanto os membros do governo Bush, apesar das atrocidades e 



violações sistemáticas de direitos humanos em Abu Ghraib
1
 e Guantánamo, continuem 

impunes.  

Nos dizeres de William Bourdon e Emmanuelle Duverger (2000, p.13), a ideia 

de criar uma jurisdição universal para julgar os crimes mais atentatórios à essência da 

humanidade, isto é, aqueles que serão gradativamente qualificados de crimes 

internacionais em direito internacional público ou crimes de natureza universal, é uma 

velha lua. Tal perspectiva havia sido evocada por Gustavo Moynier, um dos fundadores 

da Cruz Vermelha
2
 em 1872 diante dos crimes de guerra cometidos durante o conflito 

França e Áustria.  “A batalha opôs os exércitos aliados da Sardenha e da França 

(exércitos franco-sardos) contra o exército Áustro-Húngaro, no decurso da Segunda 

Guerra da Independência italiana, da qual resultaram 40 mil vítimas mortais.” 

(MAZZUOLI, 2008, pp.372-373). 

Para Carlos Eduardo Adriano Japiassú (2009, p.66), a ideia de criação de um 

Tribunal Penal Internacional, no entanto, nasceu do repúdio às atrocidades cometidas 

durante a Primeira Guerra Mundial. Cumpre lembrar, do outro lado, a negação, pela 

comunidade internacional, pressionada pela Turquia, do genocídio dos armênios pelo 

Império Turco-Otomano. Existe uma forte pressão diplomática turca para evitar o 

reconhecimento do genocídio armênio. O Congresso americano num painel acusou a 

Turquia de genocídio contra o povo armênio
3
. A França também reconheceu a 

existência do genocídio.  A discussão é complexa porque a Turquia nega a expressão 

“genocídio” e, por via diplomática, tem se aproximado do governo armênio para 

restabelecer relações harmoniosas entre seus respectivos povos a fim de superar as 

divergências e animosidade causadas pelo massacre de armênios pelo Império otomano. 

Por outro lado, o instituto jurídico de competência universal suscita 

inquietações, questões relevantes referentes à violação de alguns princípios de direito 

internacional, sobretudo no que se refere à soberania estatal, às relações diplomáticas 

conforme a Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados (CVDT-1969-) quanto à 

                                                      
1
 Abu Ghraib é uma cidade iraquiana em que se encontra o complexo penitenciário onde eram torturados 

civis iraquianos pelos militares americanos.  
2
. Para maiores informações, vide <http://www.icrc.org/>. 

Quanto à sua atuação internacional, “o Comitê opera em todo o mundo numa base estritamente neutral e 

imparcial para proteger e assistir as pessoas afetadas pelos conflitos armados e por outras situações de 

violência.” Disponível em:  

<http://www.icrc.org/web/por/sitepor0.nsf/htmlall/section_discover_the_icrc?OpenDocument/> Acesso 

em: 01 out. 2010. 
3
Disponível em: < http://opiniaoenoticia.com.br/internacional/estados-unidos-canada/congresso-

norteamericano-acusa-turquia-de-genocídio-armenio/> Acesso em: 19 dez 2010.  



imunidade diplomática não reconhecida pelo instituto supramencionado, prejudicando o 

cumprimento das normas consuetudinárias que sempre regiram as relações 

internacionais entre Estados e entre Estados e organizações internacionais. 

Há de se observar que alguns países ocidentais se aproveitam do direito de usar a 

competência universal para perpetuar o paradigma jurídico dominante do ocidente, de 

superioridade para demandar os mais fracos ou mais pobres. O processo, pela 

competência universal, contra o então primeiro-ministro israelense Sharon pelos 

massacres de Sabra e Chatila, nunca foi julgado e os soldados israelenses e seus 

comandantes que deram ordens até hoje continuam soltos sem mandado de prisão 

internacional contra eles apesar das provas e da reprovação de alguns países. Houve 

cumplicidade total do ocidente por não ter condenado Sharon e Israel, como Estado com 

direito à reparação a favor das vítimas ou famílias de vítimas. 

Dentre esses fatos notáveis, destaca-se a nossa argumentação a favor de um 

repensar jurídico quanto à justiça internacional, cada vez mais seletiva em seu 

julgamento, colocanco em xeque a sua legitimidade. A competência universal se torna, 

mais uma vez, um instrumento jurídico nas mãos dos países ocidentais que tiveram 

colônias para continuar a dominação demandando juridicamente os dirigentes do 

terceiro-mundo, sobretudo, africanos, apesar dos cargos que eles ocupam, para humilhá-

los em nome da justiça internacional que se quer independente, imparcial, universal, 

mas, na prática, se mostra seletiva e parcial. 

Considerando o instituto jurídico da competência universal e sua aplicabilidade 

no âmbito internacional em caso de queixa-crime, torna-se relevante recordar 

brevemente os fatos originários do processo de Hissen Habré, ex-presidente do Chad, 

que ele governou de 1982 a 1990, período em que cometeu milhares de assassinatos 

políticos e crimes de tortura sistemáticos, acusado por uma associação de famílias das 

vítimas em 2000 por crimes contra a humanidade quando ainda estava no poder. 

Segundo uma Comissão de investigação do Chad, o regime de Hissen Habré teria 

eliminado mais de 40.000 pessoas entre os opositores políticos e outros membros de 

grupos étnicos (Cf. artigo de NGBANZO, Bolenge. Hissen Habré ne quittera pas le 

Sénégal).  

Fugindo do Chad em 1990, Hissen Habré é acolhido, em primeiro momento, 

pela Nigéria, em seguida pelo Senegal, onde será julgado mais tarde por crimes contra a 



humanidade. Faz-se imperioso lembrar que a prisão e a extradição de acusado têm sido 

exigidas pela Bélgica em nome do princípio da competência universal.  

Resta, ainda, definir o crime de agressão contido no Estatuto de Roma, uma vez 

que  art. 5º, 2, estipula que “o Tribunal poderá exercer a sua competência em relação ao 

crime de agressão desde que, nos termos dos artigos 121 e 123, seja aprovada uma 

disposição em que se o crime e se enunciem as condições em que o Tribunal terá 

competência relativamente a este crime. Tal disposição deve ser compatível com as 

disposições pertinentes da Carta das Nações Unidas.” 

Ora, os arts. 121 e 123 se referem à possibilidade de alterações do Estatuto 

decorrido o período de sete anos após a entrada em vigor do Estatuto de Roma sob a 

chancela do Secretário-Geral da ONU que, a seu turno, convocará uma Conferência de 

Revisão para “examinar qualquer alteração ao presente Estatuto.” Tal Revisão “poderá 

incidir nomeadamente, mas exclusivamente, sobre a lista de crimes que figura no artigo 

5º.” (Art. 123 do Estatuto de Roma). 

A Corte Penal Internacional (CPI), como objeto central de análise desse 

trabalho,  estabelece parâmetros para coibir a impunidade dos crimes gravíssimos de sua 

competência com alcance internacional, especificamente o genocídio, os crimes de 

guerra e crimes contra a humanidade. Sem dúvida, o exercício da Justiça pela CPI é 

imprescindível para pacificar as regiões afetadas pelo aumento de atos de violência e de 

crimes gravíssimos, bem como estabelecer novos parâmetros aceitáveis pelos Estados 

signatários e não signatários desnudos do neo-colonialismo e da hegemonia ocidental 

para a implementação da justiça internacional,mas faz-se necessário repensar a atuação 

de uma justiça denominada internacional, considerando o caráter discriminatório e 

assimétrico de seus mandados de detenção quanto à origem dos supostos criminosos e 

diante dos crimes cometidos pelas tropas das grandes potências em alguns Estados ricos 

em recursos naturais. Ocorre violação de direitos humanos e execução de civis 

inocentes, mas não há condenação internacional, menos ainda, processo investigatório 

da parte da Corte Penal Internacional para apurar as acusações contra os militares 

ocidentais e seus comandantes. Tal atitude demonstra a inconsistência no discurso de 

dirigentes ocidentais sobre a justiça, democracia e respeitabilidade de direitos humanos 

como pilares na construção de um Estado democrático e de direito.  

Face á incoerência na aplicabilidade da justiça internacional imparcial e credível, 

propõe-se a necessidade de promover nos Estados africanos, sobretudo, os dos Grandes 

Lagos, a Justiça Transicional como meio para solução pacífica de conflitos e de 



reconciliação nacional e regional na composição através da Comissão Verdade e 

Conciliação. 

Ressalta-se, ainda, a importância da desconstrução do Estado de direito como 

apresentado nesses Estados pós-coloniais, para a construção de um Estado 

verdadeiramente democrático, fundado no estrito respeito dos princípios e normas 

constitucionais universais e internamente admitidos. O poder soberano absoluto 

evocado por Jean Bodin tem suscitado em alguns países africanos uma transposição do 

poder ancestral dos chefes tradicionais para a organização dos Estados modernos sem 

levar em conta a existência constitucional dos outros poderes, tais como, legislativo e 

judiciário.  

Sem embargo, o problema é complexo e merece aprofundar a discussão. No 

entanto, não se pode olvidar que a África negra principalmente é vítima, de um lado, das 

armadilhas da globalização e da cultura liberal e capitalista, e, do outro, das rivalidades 

de seus dirigentes imaturos politicamente, mas gananciosos, economicamente, o 

bastante a ponto de vender seus respectivos países às multinacionais para explorarem a 

bel prazer as riquezas em troca de alguns dólares, sem se importar com as misérias dos 

povos.  

Indaga-se, a rigor, diante das evidências processuais, se a CPI foi criada para 

julgar apenas africanos acusados de genocídio, de crimes de guerra e de crimes contra a 

humanidade, considerando o número significativo de chefes de milícias africanas presos 

em Haia, aguardando, alguns o julgamento, outros a liberdade provisória ou ainda a 

confirmação dos fatos apresentados pela acusação e, consequentemente, o julgamento 

com possibilidade de serem condenados ou de gozar da liberdade, lembrando também o 

mandado de prisão internacional contra o presidente da República do Sudão, Omar El 

Bachir (4 de março de 2009), o que é um fato inédito nos anais da história dos 

presidenciáveis em exercício. 

Todavia, não se pode olvidar “dos consideráveis avanços na busca da realização 

do ideal da justiça internacional.” (TRINDADE, 2006, p.6) 

Todavia, existe ainda uma desconfiança quanto ao funcionamento da CPI com 

relação aos dirigentes africanos, os únicos visados no momento, apesar da intensidade 

de crimes da competência da CPI cometidos tanto na faixa de Gaza como no Iraque ou 

Afeganistão, bem como na China contra os Uigures ou contra o Tibet. Falila 

Gbadamasi, em seu artigo intitulado “CPI: une justice pour Áfrique”, aborda no mesmo 

sentido ao indagar se “em nome da justiça internacional, a CPI teria o poder de pertubar 



George Bush, ex-presidente da primeira potência econômica e militar a respeito de 

Guantánamo, qualificado por Anistia Internacional de “símbolo de um governo que não 

respeita suas obrigações jurídicas internacionais.
4
” (tradução nossa). 

Pode-se dizer, dentre os crimes da competência da CPI que ela não julga pessoas 

detidas arbitrariamente como alega Patrice Despretz, diretor da Revista Actualité et 

Droit International, citado por Falila Gbadamassi, porém não se pode olvidar que a 

prisão de Guantánamo é um exemplo típico, gritante e vergonhoso de violação de 

princípios de direito internacional, inclusive tratado nas convenções de Genebra no que 

concerne aos prisioneiros de guerra. Dá-se a ideia de que as detenções arbitrárias são 

legais e legítimas como seria a própria guerra no Iraque e no Afeganistão mesmo não 

tendo a chancela da ONU. Procura-se legalizar o que é ilegítimo e legitimar o que é 

ilegal e contra os princípios consuetudinários das relações internacionais. O fato de os 

Estados Unidos e o Sudão não serem signatários do Estatuto de Roma lhes dá o direito 

de cometer os crimes da competência da CPI e gozarem da impunidade. 

Permanece, contudo, a polêmica sobre a interpelação apenas de africanos ou de 

europeus orientais, a parte pobre da União Europeia, como era o caso de Slobodan 

Milosevic, dando a entender que existe como um domínio do saber jurídico que oculta 

uma certa dominação dos Estados ocidentais baseada nas relações do poder político-

jurídico, considerando a multiplicidade de mandados de prisão internacional contra 

dirigentes e chefes de milícias africanos e, em pequena proporção, os do Leste europeu, 

economicamente pobre dentro da União Europeia, o que enseja menos peso nas 

decisões da União por parte dos Estados da antiga União Soviética.  

Diante do mandado de detenção internacional contra o Presidente sudanês Omar 

El Bechir, pode-se indagar se a Corte Penal Internacional teria a audácia de decretar a 

prisão internacional de G.W. Bush pelos crimes cometidos pelos soldados americanos 

tanto no Iraque como na base de detenção de Guantánamo? Como explicar o silêncio da 

CPI perante tais atrocidades? Por que o Estado de Israel nunca foi condenado pelos 

bombardeios e mortes de centenas de palestinas na faixa de Gaza? 

Para Bush, os juristas da CIA e o Ministério da Justiça haviam cuidadosamente 

examinado o que podia ser feito durante os interrogatórios sem violar a Constituição e 

as leis americanas, notadamente aquelas que proíbem a tortura. Percebe-se, mais uma 

                                                      
4
 “Au nom de la justice internationale, la CPI aurait-elle le pouvoir d”inquiéter George Bush, ancien 

président de la première puissance économique et militaire à propos notamment de Guantânamo, qualifié 

par Amnesty International de “ symbole d”un gouvernement ne respectant pas ses obligations juridiques 

internationales ? ” 



vez, o desprezo da dignidade humana e das normas e convenções internacionais pelo 

governo americano, na pessoa de seu presidente em exercício, à época, e que fazia 

pressão contra o Presidente do Sudão, também em exercício, pedindo a detenção deste 

por crimes contra a humanidade e violações de direitos humanos. Em nome dos 

interesses americanos, nos dizeres de Bush, os métodos de tortura usados se revelaram 

altamente eficazes e que Abou Zoubaïdah havia revelado várias informações sobre a 

estrutura de Al Quaeda e sobre o lugar onde se encontrava Ramzi bem al Chibh, que ele 

apresentara como responsável da preparação logística dos atentados de 11 de setembro. 

Segundo Bush, tais métodos salvaram vidas humanas depois de arrancar confissões 

sobre futuros atentados, sobre projetos de atentados a anthrax e sobre três pessoas 

envolvidas nos programas de armas bacteriológicas de Al Quaeda.  

Não há como negar a responsabilidade do governo americano, uma vez que os 

estudos na Guatemala eram financiados pelo Serviço de Saúde Pública dos Estados 

Unidos, além da responsabilidade individual dos pesquisadores. À luz do art. 7º do 

Estatuto de Roma, sem dúvida, o caso de experimento em Guatemala configura o 

cometimento no território daquele Estado os crimes contra a humanidade. 

 

Art. 7º: “Para os efeitos do presente Estatuto, entende-se por “crime contra a 

humanidade” qualquer um dos atos seguintes, quando cometido no quadro de 

um ataque, generalizado ou sistemático, contra qualquer população civil, 

havendo conhecimento desse ataque: a) Homicídio; b) Extermínio; c) 

Escravidão; d) deportação ou transferência forçada de uma população; e) 

Prisão ou outra forma de privação da liberdade física grave, em violação das 

normas fundamentais de direito internacional; f) Tortura; g) Agressão sexual, 

escravatura sexual, prostituição forçada, gravidez forçada, esterilização 

forçada ou qualquer outra forma de violência no campo sexual de gravidade 

comparável; h)Perseguição de um grupo ou coletividade que possa ser 

identificação, por motivos políticos, raciais, nacionais, étnicos, culturais, 

religiosos ou de gênero, tal como definido no parágrafo 3º, ou em função de 

outros critérios universalmente reconhecidos como inaceitáveis no direito 

internacional, relacionados com qualquer ato referido neste parágrafo ou com 

qualquer crime da competência do Tribunal;  i) Desaparecimento forçado de 

pessoas; j) Crime de apartheid.; k) outros atos desumanos de caráter 

semelhante, que causem intencionalmente grande sofrimento, ou afetem 

gravemente a integridade física ou a saúde física ou mental.” (grifo 

nosso) 

 

A emergência dos direitos humanos no cenário internacional trouxe à baila a 

questão de conflitos religiosos e do choque de civilizações no que se refere a costumes. 

Ora, no âmbito internacional, costume é fonte de direito e, ao mesmo tempo, elemento 

de conexão suscetível de apontar o direito a ser aplicado em determinados casos se 

houver conflitos de leis no espaço. A aplicabilidade da lei estrangeira pode provocar 



espanto em outras culturas, bem como a liberalidade e tolerância de algumas práticas 

como o nudismo, o topless ou o swing, que são motivos de prazer na visão ocidental e 

de fantasias toleráveis, mas para outras culturas não passam de fruto de demência do 

homo-sapiens moderno. 

Sobre a importância e o valor da vida, Hannah Arendt ressalta que 

 

Seja como for, a era moderna continuou a operar sob a premissa de que a 

vida, e não o mundo, é o bem supremo do homem; em suas mais ousadas e 

radicais revisões e críticas dos conceitos e crenças tradicionais, jamais sequer 

pensou em pôr em dúvida a fundamental inversão de posições que o 

cristianismo trouxera para o decadente mundo antigo. Por mais eloqüentes e 

conscientes que fossem os pensadores da era moderna em seus ataques contra 

a tradição, a prioridade da vida sobre tudo mais assumira para eles a condição 

da “verdade axiomática”- e como tal sobreviveu até o mundo atual, que já 

começou a deixar para trás toda a era moderna e a substituir a sociedade de 

operários por uma sociedade de detentores de empregos. (...) Pois o que 

importa hoje não é a imortalidade da vida, mas o fato de que a vida é o bem 

supremo. “(ARENDT, 2001, p. 332)  

 

Procura-se destacar em outro capítulo a questão da Competência Universal, 

como mecanismo jurídico de coibir a impunidade, porém combatido por muitos Estados 

que gostariam de julgar os acusados, sobretudo, se forem personalidades políticas 

importantes, em seu território, evitando, para tanto, a prisão em suas viagens oficiais e, 

consequentemente, uma eventual humilhação perante a justiça do outro Estado. Apesar 

de ser inovador e transformador, tal instituto explicitou suas limitações quando algumas 

autoridades de grandes potências começaram a ser demandadas ou procuradas pela 

Justiça internacional, por exemplo, Ariel Sharon, pelos massacres de Shatila e Sabra 

(entre 16 e 18 de novembro de 1982); os dirigentes americanos George W. Bush, o 

“falcão” Rumsfeld, o primeiro-ministro britânico Tony Blair, pela invasão do Iraque e 

pelos crimes cometidos por seus soldados naquele país, lembrando as violações 

sistemáticas de direitos humanos na prisão de Abu Ghraib (2004). 

Destaca-se com pertinência a necessidade de identificar a linha demarcadora ou 

o divisor de águas entre a CPI e a Justiça transicional na RDC, buscando uma melhor 

compreensão entre os dois institutos que, aparentemente, objetivariam pela manutenção, 

construção e consolidação da paz, com respeito à ordem constitucional interna, porém 

numa abordagem diferente quanto aos elementos constitutivos dos crimes cometidos 

pelos acusados. A busca da verdade e reconciliação não exime os acusados de responder 

perante a CPI por crimes de sua competência, se assim a legislação interna entender, 

devido à sua natureza jurídica de complementaridade às legislações nacionais dos 

Estados-partes do Estatuto de Roma. 



A justiça transicional é um despertar da consciência coletiva e da justiça 

comunitária no resgate da memória das vítimas. Não se trata de uma versão moderna de 

vingança, mas de uma busca de harmonia e de re-criação das relações amistosas, 

harmoniosas e fraternas entre membros da mesma comunidade ou comunidades 

diferentes, de um mesmo Estado, entre povos diferentes, antes inimigos, ou separados 

pela mágoa das atrocidades cometidas por algumas pessoas. É uma questão da 

consciência coletiva que procura recontar, reescrever sua história para as gerações 

vindouras e melhorar o clima de confiança entre partícipes da comunidade. Trata-se de 

uma busca de respostas à tamanha barbárie sem precedente e, às vezes, sem explicação 

e sem motivos relevantes, apenas por questão ideológica ou por puro fanatismo, 

supriram-se vidas humanas de maneira indiscriminada.  

O grande desafio da justiça transicional se refere não apenas ao resgate e à 

perpetuação da memória, mas também na construção de uma paz duradoura mediante 

uma „humanização‟ profunda das relações interpessoais, ou seja, a fomentação de uma 

paz que atinja os corações para que não haja sentimentos de ódio nem de vingança e que 

sejam extirpados na raiz os preconceitos, todas as formas de discriminação.  

Tal justiça deve ter um efeito conscientizador, ou seja, uma justiça 

disseminadora de ideia de uma consciência reconciliadora, universal, comunitária e 

local, e um efeito catalisador quanto à relutância de algumas pessoas a reconhecer os 

efeitos positivos de reescrever a história sobre a veracidade dos fatos ou dos crimes. É 

doloroso, mas a comunidade deve se reconciliar consigo mesma para enfrentar o futuro 

com outros olhares convergentes para um horizonte comum que é o mundo da paz, da 

fraternidade e da convivência social. Pode ser uma utopia, mas um leitmotiv que 

alimenta a esperança de lançar as bases de uma paz duradoura em uma região em 

contínuos conflitos. 

Por outro lado, é de capital importância ressaltar que há limites interpretativos e 

restrições hermenêuticas entre justiça transicional e justiça distributiva, punitiva, da 

competência da CPI, uma vez que na transicional a violação de direitos de terceiros 

pode ser suprida pela promoção do diálogo e atitudes reparadoras perante a vítima e a 

comunidade ofendida, enquanto a distributiva preza pela condenação e penalidade como 

forma de reparação, mas sobretudo de combater a impunidade e a reincidência no que 

concerne aos crimes considerados gravíssimos com alcance internacional. 

 



Por isso, o caso da RDC exige uma profunda reflexão diante das atrocidades e 

crimes cometidos no Leste do país e na província oriental, tendo em vista a impunidade 

de que gozam seus principais atores, torna-se imperioso refletir sobre a possibilidade de 

lutar por uma justiça transicional humanizada ou levantar o desafio de uma 

humanização da justiça transicional para que além de resgatar a memória das vítimas, 

promova-se também o processo de reconciliação e perdão, tendo em vista o ser humano 

como protagonista da construção interior de um novo ser, membro de uma comunidade, 

construtor de uma paz comunitária e social duradoura. 

 

O trabalho aborda também o impacto da Comissão Verdade e Reconciliação 

(CVR) à luz de algumas comissões já em exercício, como as da África do Sul, da 

Libéria, de Moçambique, do Chile e da Colômbia, sem pretensão de esgotar toda a 

discussão que envolve o assunto em sua pertinência e eficácia quanto à construção da 

paz e ao assentamento da democracia em bases sólidas. 

Não se pode negar que diante das atrocidades e crimes com alcance 

internacional, torna-se imprescindível a internacionalização da Justiça e a necessidade 

de dar respostas rápidas em caso de violação de direitos humanos pelos tiranos e 

senhores de guerras. A CPI é uma das respostas, mas ainda precisa consolidar seus 

mecanismos de julgamento, confrontando-os às legislações nacionais para que certos 

crimes sejam julgados nos moldes dos de Camboja, em território onde ocorreram para 

resgatar a memória das vítimas e reescrever a história para as gerações vindouras e que 

tais crimes nunca mais se repitam.  

Obviamente, a CP, enquanto instituição judiciária universal, não pode estar a 

serviço único e exclusivamente de grandes potências, ser refém da política 

neoconservadora dos Estados Unidos, que não ratificaram o Estatuto de Roma, mas 

sempre influentes no caso do Presidente do Sudão Omar Al Bechir. As coisas mudaram 

desde 1945 com a criação da ONU. Da bipolarização, passou-se, mais tarde, com a 

queda do muro de Berlim (1989) e da unificação da Alemanha (1990), à hegemonia 

americana. A humanidade que até lá valorizava mais o multilateralismo abarcado nos 

princípios de solidariedade, das relações harmoniosas e amistosas entre os povos, de 

progresso social e de autodeterminação dos povos na promoção do desenvolvimento 

integral e da democracia participativa, entrou na era do unilateralismo e do desrespeito 

ao direito internacional, sobretudo às resoluções da ONU. 



Não obstante as dificuldades ainda vigentes nas relações internacionais, percebe-

se um grande esforço, em nível mundial, para chegar-se à uma justiça internacional 

comum, desnuda de todo tipo de ideologias ou influências alheias ao direito para julgar 

imparcialmente os criminosos, os terroristas, os traficantes. Sabe-se, ainda, que vários 

países assinaram tratados e convenções para combater, num esforço de cooperação ou 

colaboração internacional, o terrorismo internacional e demais crimes contra a 

humanidade. É o caso da colaboração existente entre polícias e serviços secretos de 

Scotland Yard, FBI, Interpol, Mossad, etc. Todos trabalham juntos para desmantelar 

quadrilhas internacionais envolvidas na lavagem de dinheiro, proveniente de operações 

ilícitas (drogas, pornografia infantil, redes de prostituição). 

De uma ou outra forma, a detenção, em Londres, do ex-ditador chileno, após a 

decisão da Comarca dos Lordes, é sem precedente, porque suscita discussão acerca da 

imunidade de jurisdição local como privilégio de que gozam certas pessoas “de não se 

sujeitarem à jurisdição civil e criminal do Estado em cujo território se encontram” 

(ANDRADE, 1999, p. 54). 

Faz-se necessário, então, a consolidação dos mecanismos de proteção 

internacional da pessoa humana pela promoção, pelo controle e pela garantia dos 

direitos humanos. Cabe aos Estados assumirem suas obrigações internacionais e 

cooperarem com a CPI para a efetividade e legitimidade da Justiça Internacional que, 

devido às pressões políticas, sofre uma crise de legitimidade, sempre questionada nas 

preliminares das defesas dos acusados, tais quais, Slobodan Milosevic, Charles Taylor e 

outros, por ser uma Corte seletiva e discriminatória, segundo os críticos. 

Exige-se um tratamento humano dentro das normas internacionais e convenções 

tanto aos prisioneiros soldados ou combatentes. Na quarta Convenção, dá-se proteção 

aos civis de qualquer hostilidade e não podendo servir de escudos humanos” em tempo 

de guerra.  

 A proteção e garantia dos direitos fundamentais e direitos humanos se dão pela 

observância dos princípios do direito internacional e das obrigações contidas nas 

Convenções de Genebra. Razão pela qual pode-se entender melhor a oposição violenta 

dos EUA para não assinatura e/ou ratificar convenções internacionais importantíssimas 

para a paz, segurança, e proteção dos direitos humanos a fim de perpetuar o caos e não 

serem demandados por violações sistemática de direito internacional e direito 

internacional humanitário. 

  



 Constata-se que o processo de juridicização exige incorporação de normas 

internacionais na legislação interna e à luz do direito internacional estabelecer sua 

jurisdição sobre os crimes da presente Convenção. Para que ocorra o processo de 

complementaridade entre a CPI e a RDC, basta estabelecer metas para a efetividade da 

justiça internacional através da cooperação internacional judiciária e da adequação da 

legislação congolesa aos crimes tanto da CPI como os contidos em outras Convenções 

referentes à proteção da pessoa humana. 

  

No caso dos Estados dos Grandes Lagos, a atual instabilidade gerada pelos 

conflitos armados encontra-se enraizada no próprio processo de colonização que 

conseguiu separar povos que viviam juntos para valorizar um e desprezar outro, ou 

acentuar estereótipos para dividir a fim de melhor reinar. A colonização trouxe suas 

vantagens e desvantagens, porém, com a partilha ocorrida na Conferência de Berlim 

(1884-1885), os primeiros conflitos surgiram entre colonizadores e colonizados devido 

ao tráfico de escravos. Foram milhões de seres humanos tratados como se fossem coisas 

sem “alma”, sem dignidade e que foram arrancados de suas terras para servir de mão de 

obra em outros territórios do mundo. Nasce, então, no fundo da alma, uma revolta 

natural e existencial contra o colonizador. As tentativas de revoltas serão violentamente 

reprimidas. 
5
 

Dividir para conquistar é uma política deliberada para assujeitar os povos e 

prosperar enquanto perdurarem os conflitos ou o antagonismo entre tribos. Segundo 

Chomsky, “é natural que qualquer conquistador coloque um grupo contra o outro. 

Acho que quase 90% das forças utilizadas pelos britânicos para controlar a Índia eram 

indianas.” (CHOMSKY, 1999, p.89). Ciente de que a hegemonia americana se baseia 

na mesma política de dividir para dominar, o autor emenda, dizendo que: 

 

“O mesmo aconteceu em toda parte. Foi assim quando as forças norte-

americanas conquistaram as Filipinas, matando duzentas mil pessoas. Elas 

foram ajudadas por tribos filipinas, beneficiadas por conflitos entre grupos 

                                                      
5
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BIZAWU, Kiwonghi Sébastien. O Conselho de Segurança da ONU e os Conflitos nos Grandes Lagos. 

São Paulo: Manole, 2008, p.45.) 



locais. Muitos deles ficavam do lado dos conquistadores”. (CHOMSKY, 

1999, p. 89) 

 

 

 

 

               A cooperação e assistência jurídica entre a CPI e a RDC assumem um relevo 

extraordinário quando se respeita a soberania do Estado requerido. Ao Estado cabe o 

dever de proteger seus cidadãos, mas se houver genocídio, crimes de guerra e crimes 

contra a humanidade, nesse caso, mesmo tempo o dever constitucional de proteger seus 

cidadãos, o Estado estará obrigado a cumprir art. 86 do Estatuto de Roma por ser 

signatário do mesmo, cooperando plenamente com a Corte “no inquérito e no 

procedimento contra crimes da competência desta”. 

 Não se trata de uma perda da soberania do Estado, mas do cumprimento de uma 

de suas responsabilidades internacionais que consistem em participar do inquérito, do 

procedimento conforme o Estatuto, mas exige-se também que seja detido e entregue à 

CPI o acusado procurado.  

Para Florisbal de Souza Del‟ Olmo, a soberania é vista  

 

“como o poder que, no plano interno, está legalmente acima de todos os 

outros e na esfera internacional se encontra em condições de igualdade com 

os demais Estados, não se subordinando a nenhum deles. Em outras palavras, 

soberania deve ser entendida como o poder que paira sobre todos os demais, 

o poder supremo, não admitindo outro nem mesmo igual.” (DEL‟ OLMO, 

2002, p.93)      

 

 A Soberania é entendida do ponto de vista interno ou externo. Cabe a 

cada Estado exercer a soberania, enquanto poder emancipatório que lhe proporciona a 

independência política e jurídica perante outros Estados, bem como uma autonomia para 

agir dentro do seu território ou fora dele, tendo o reconhecimento da comunidade 

internacional. No âmbito do direito internacional, a noção da soberania está também 

vinculada ao princípio de igualdade jurídica de que goza o Estado no meio dos outros. 

A soberania no contexto africano é uma questão mais polêmica e desafiadora a 

ser evocada porque traz à tona também o passado colonial e a divisão da África em 

Estados pelos colonizadores. Desafiadora porque da figura do monarca das instituições 

tradicionais passou-se à figura do presidente nos moldes dos Estados modernos, mas 

com as feridas da herança colonial, a ponto de indagar, hoje em dia, se realmente os 

países africanos são soberanos. 



Tendo em vista a particularidade no entendimento da noção de soberania para os 

países africanos, precisa-se de reestruturação e transparência na justiça internacional no 

tocante ao julgamento reservado perante a CPI aos africanos acusados de crimes de 

genocídio, crimes contra a humanidade e crimes de guerra. Importante pleitear uma 

mudança no paradigma dominante de uma justiça ocidentalizada que não considera os 

fatores essenciais insertos nas culturas dos povos feridos pelas atrocidades cometidas, 

visando não apenas à condenação dos autores, mas também a reparação em memória 

das vítimas que não seja apenas financeira, mas também comunitária dentro dos 

princípios e valores fundamentais encontrados em cada cultura e em cada povo no que 

concerne à busca da verdade, da reconciliação e do perdão.  

 

Que adiantaria julgar e condenar os autores dos crimes da competência da CPI 

sem promover entre os povos a convivência pacífica e harmoniosa e amistosa? O 

reconhecimento do valor da vida, da dignidade humana e do amor deve ser ensinado nas 

comunidades e no meio dos povos que são escandalosamente armados por aqueles que 

pregam a teoria dogmática da democracia como medidas preventivas para conter as 

guerras absurdas e suas consequências nefastas para milhões de africanos.  

Não pode existir distinção e diferenciação no tratamento em uma Corte 

encarregada de efetivar a justiça internacional, superando as falhas do Tribunal de 

Nuremberg, para que não seja visto como mais uma justiça das grandes potências, mas 

uma justiça para todos em nome da liberdade e dos direitos humanos, uma justiça sobre 

a qual repousaria o direito, afirmando os princípios de direito internacional e as 

garantias fundamentais, reprimindo, portanto, os abusos, os delitos hediondos e as 

atrocidades indizíveis. Dessa forma, prevaleceria para a CPI com o concurso dos 

Estados marginalizados cujos cidadãos aguardam julgamento em Haia, um modelo de 

ponderação entre os tipos de justiças a serem aplicadas.  

A neutralidade ou a parcialidade da CPI sempre foi questão de discussão entre 

políticos e/ou juristas. É nesse sentido que se deve entender a intervenção do 

parlamentar norte americano, Lester Munson, citado por Chitour, quando ele disse: 

“Vocês não verão jamais os pilotos da OTAN diante de um tribunal da ONU. A OTAN 

é a acusadora, a procuradora, a juíza e a executora, pois é a OTAN que paga as faturas. 



A OTAN não se submete ao direito internacional. É o direito internacional”
6
 

(CHITOUR, 2009). 

Sem surpresa, tendo em vista a corrente negacionista da existência da CPI, a 

primeira reação do governo sudanês, a qual não passa de represália, foi a de expulsar as 

ONG´s instaladas em seu território para cuidar dos refugiados do Darfur, em sinal de 

protesto e de repúdio contra o mandado de prisão internacional decretada pela CPI a 

pedido do procurador daquela entidade. Para os dirigentes sudaneses, resistir ao 

mandado de prisão contra El Bechir é lutar novamente contra o colonialismo em todas 

as suas formas. Ressaltam, ainda, os mesmos que tal mentalidade colonialista e 

imperialista se faz presente nas decisões tomadas pelo Conselho de Segurança da ONU 

onde os Estados Unidos têm maior influência, nas decisões do Fundo Monetário 

Internacional (FMI) e na própria atitude da CPI, no caso em tela. Por essa razão, os 

dirigentes sudaneses pedem aos países africanos de não reconhecer a legitimidade e a 

competência da CPI.  

Observa-se, na realidade, que os Estados que mais cometem crimes no mundo 

contra determinadas populações são os mais reticentes a assinar e ratificar o Estatuto de 

Roma. Não se trata de uma questão da legitimidade da CPI, porque a Corte já existe, 

mas de interesses. Os Estados refratários à ratificação são aqueles que têm grande 

influência no âmbito internacional: EUA, Rússia, China, Índia e Israel. Nota-se que a 

ONU, por exemplo, condena Israel, tanto na Assembleia Geral como no Conselho de 

Segurança, mas devido ao direito de voto dos EUA, acaba não sendo condenado 

efetivamente. Nesse caso, Israel  nunca terá interesse de assinar o Estatuto de Roma 

devido às sucessivas violações de direitos humanos para com o povo palestino e por que 

não libanês. Que legitimidade pode-se dar à CPI, nesse caso? Uma legitimidade 

internacional, porém limitada, porque se aplica a determinados Estados e não a todos, 

ou legitimidade universal deve ser aplicada a todos os Estados pelos crimes da 

competência da CPI? Não há uma justiça para as grandes potências e uma outra para os 

Estados em desenvolvimento? A Justiça Internacional deve ser Universal, independente, 

permanente e imparcial.  
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Vê-se com maior razão que a questão da justiça internacional não pode ser 

restringida apenas ao modelo paradigmático ocidental da justiça punitiva herdado do 

modelo dos tribunais militares após a segunda Guerra Mundial. Não há como, na era da 

globalização,  fazer prosperar uma justiça a sentido único, obcecada a julgar criminosos 

dos Estados pobres e de mero peso no cenário internacional. É difícil ser universal por 

ser excessivamente seletiva segundo as vozes contrárias à sua efetividade e 

imparcialidade nos processos ainda em trâmite em Haia.  

O desafio é de não analisar a justiça internacional de forma isolada apesar de sua 

estrutura, pois os casos vigentes no TPI devem ser abordados conforme o contexto em 

que os fatos aconteceram, ou seja, a sua contextualização deve ser determinante para 

alcançar o objetivo almejado que é a paz e a segurança internacionais, combatendo-se a 

impunidade. 

Dessa forma, pode-se constatar e concluir que a justiça internacional e a justiça 

transicional não estão em antípoda da paz social em um Estado de direito. São, pelo 

contrário, duas faces de uma mesma moeda que é a justiça, mas que envolvem 

diferentes paradigmas oriundos de diversidades culturais e interpretações cosmogônicas. 

É uma questão da própria sustentabilidade e credibilidade da justiça internacional.  

O que se propõe, de fato, é que a produção jurídica de Haia em sua vertente 

processualística seja enriquecida com outros conhecimentos, pois o conhecimento 

jurídico nunca será absoluto. A função jurídica deve ser calculada no uso de elementos 

culturais suscetíveis de favorecer a contribuição para a construção de um direito 

globalizante e, ao mesmo tempo, específico para julgar em toda imparcialidade casos 

concretos resultantes de crimes gravíssimos cometidos em determinados lugares com 

alcance internacional. O aparelho coercitivo de Haia precisa levar em conta os 

princípios de eficiência e celeridade processuais.  

Há de se ressaltar, por fim, que a universalidade jurídica da CPI é um perigo que 

ameaça a unidade entre os povos se não são considerados fatores intrínsecos de 

conflitos para uma paz duradoura. Deve-se tratar todos os conflitos que levaram aos 

crimes gravíssimos de alcance internacional e julgar os acusados com o mesmo 

Estatuto, ou deve-se considerar a pertinência de outros fatores, outras normas internas 

ou meios pacíficos de conflitos para se chegar a uma verdadeira paz. 
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